
TERRA, ROTAS E TENDAS: SOBRE A
PAISAGEM VIVIDA DOS CIGANOS

Nas últimas décadas, o estudo da paisagem
tem sido retomado pelos geógrafos em
diferentes linhas de pensamento, com um

interesse variado e profundo, abarcando visões
subjetivas e objetivas na busca de uma compreen-
são integrada do meio ambiente.

Ao retomarmos estes estudos, ainda que sob
novas abordagens, observamos que a existência
de uma visão holística permeia ora mais clara, ora
mais veladamente, as entrelinhas de muitos mes-
tres da Geografia.

Dardel (1952:41), ao discorrer sobre as paisa-
gens da Terra, nos recorda, citando Fébvre, que
mais do que tudo a Geografia é uma análise da
paisagem. Uma análise que apresenta a paisagem
como um conjunto de valores simbólicos para
onde convergem os diferentes significados de um
momento vivido, unindo internamente todos os
seus elementos através da afetividade. Assim,
para Dardel (1952:42):

Le paysage s 'unifie autour d'une tonalité affective
dominante, parjaitementvalable quoique réfractai-
re à toute réduction purement scientifique. !l met en
cause Ia totalité de I'être humain, ses attaches exis-
tentielles avec Ia Terre, ou, si I'on veut, sa géogra-
phicité originelle: Ia Terre comme lieu, base et
moyen de sa réalisation. Présence attachante ou
étrange, et pourtant lucide. Limpidité d 'un rapport
qui affecte Ia chair et le sang.

Sob esta ótica, ao analisarmos a paisagem
geográfica devemos ter sempre em mente que
seus prolongamentos partem de espaços reais,
estendendo-se pelos espaços do imaginário, por-
que ambos formam as perspectivas da própria
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existência humana, ilimitada no sentido da geo-
graficidade expresso por esse autor. Geografici-
dade compreendida como um modo de ser, de ter
e de habitar os espaços da Terra, enquanto esta
signifique o lugar, a base e o meio das várias rela-
ções existenciais e das realizações dos seres hu-
manos.

Neste sentido, a paisagem não é horizonte fixo
de possibilidades limitadas e estáticas, mas torna-
se um horizonte construído de movimento, de
valores, de sentimentos. A leitura da paisagem
geográfica nso fala da remota história dos homens
e de seus relacionamentos com o mundo ao redor,
de imbricadas percepções e experiências que aca-
bam por revestir os espaços de formas simbólicas,
sagradas ou profanas.

Assim, ao pressupor a presença humana, a pai-
sagem geográfica exprime, através de suas men-
sagens silenciosas, um mundo vivido em diferen-
tes níveis, subsistindo em transformações, na con-
tinuidade e na descontinuidade dos espaços, do
ritmo dos tempos e dos seus símbolos.

A Paisagem Simbólica

Em todas as sociedades, quer antigas ou mo-
dernas, os laços entre o Homem e a Terra têm sido
percebidos e experienciados no contexto de trans-
formações espácio-temporais com significados
profundamente variados. Sob certos aspectos,
humanizamos as paisagens naturais e naturaliza-
mos as construídas, projetando nelas os símbolos
de nossas civilizações e dos seus mitos.
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Estes símbolos atribuídos aos espaços terres-
tres representam valores muito além da realidade
objetiva e visível, são partes também de nossa
própria compreensão de mundo vivido. Em uma
perspectiva relacionada ao universo simbólico,
tomamos a interpretação do espaço um horizonte
para a percepção de infinitas realidades pois, ao
longo do tempo, as relações orgânicas e existenciais
dos seres humanos em seus espaços projetaram
diferentes significados às unidades paisagísticas,
estruturando lugares com sentimentos extrema-
mente vivificantes, referentes ao caráter mítico.

Ao expor sua visão sobre aspectos concemen-
tes à Geografia Mítica, onde a Terra, no decorrer
dos séculos, foi reverenciada com os ritos de di-
ferentes povos, Dardel (1952:64) considera que:

"La Terre, dans l'univers mythique, est origine. El-
le est Ia source de Ia vie, ce dont les hommes sortent
ainsi que tous les êtres etce envers quoi ils gardent,
leur vie durant, des relations et des obligations fi-
liales ".

Refletidos nas paisagens, os símbolos deixa-
ram marcas e vestígios originais, criando lugares
habitados por entidades ou forças anímicas que
resguardaram os princípios sagrados do equilí-
brio e da sustentação dos ciclos da vida de Gaia,
sugerindo a experiência, a compreensão e a con-
seqüente apreensão das imagens ambientais.

Os símbolos revelam, ainda, a intimidade e a
familiaridade de uma paisagem geográfica que,
ao ser experienciada holisticamente, permite a
decodificação e a leitura dos mesmos. Por sua vez,
estes códigos simbólicos não deixam de ser senão
formas de reivindicação da criação de lugar, pois
a paisagem está investida de uma valorização
hierárquica.

Mediante estas hierarquias, despontam cen-
tros e pontos de referências orientadoras como,
por exemplo, as da experiência relacionada ao
sentido de "axis mundi",

Entre os elementos paisagísticos naturais ou
construídos, encontramos os símbolos que distin-
guem a força ou a fraqueza da visibilidade e das
raízes dos lugares. Ainda segundo Dardel (1952:
83), além de hierarquizarem os espaços, organi-
zam e integram os mesmos, entre o fascínio da
tecnologia e.o mistério da magia, conciliando as
experiências de "cosmo et mundus".

Ao analisarmos a concepção das origens de
certos lugares em muitas culturas, podemos enve-
redar por reflexões profundas e ontológicas que
remontam ao aparecimento dos primeiros grupos
e seus relacionamentos com os diferentes deuses,
femininos ou masculinos, conforme as caracterís-
ticas da paisagem geográfica do espaço vivido de
cada civilização.

Campbell e Moyers (1990: 97-121), conside-
rando a questão geográfica pertinente à formação
dos valores atribuídos pela Sociedade à Natureza,
discorrem sobre os caracteres patriarcais e
matriarcais, espelhados nas paisagens em contí-
nua interação no processo de geração dos mitos.
No diálogo entre esses autores (1990: 107), en-
contramos que:

MOYERS: A geografia teve um papel decisivo no
sentido de moldar nossa cultura e nossa idéia de
religião. O deus do deserto não é o deus das pla-
nícies ...
CAMPBELL: ... ou o deus da floresta úmida - os
deuses, no plural dafloresta úmida. Quando você
está no deserto, diante de um céu e um mundo, você
pode ter uma só deidade, mas numa floresta onde
não há horizonte e onde você não avista mais de
dez ou vinte jardas adiante do nariz, essa idéia já
não é mais possível.
MOYERS: Eles então projetam sua idéia de Deus
sobre o mundo?
CAMPBELL: Sim, claro.
MOYERS: A geografia molda a sua imagem de
divindade; aí eles a projetam parafora e chamam-
na Deus.

Na busca de uma compreensão e conhecimen-
tos referentes às paisagens simbólicas, envereda-
mos por caminhos que revelam espaços que se
interpenetram pois, durante muito tempo, as di-
vindades responderam à união de mundos
vivenciados sob modos diversos. Estas vivências
nos levaram aos níveis de percepção e de experi-
ências concementes às paisagens das visibilida-
des, das não-visibilidades e, ainda, àqueles relati-
vos aos níveis do sensível.

Na realidade, deuses e semideuses criaram e
organizaram os espaços do planeta segundo suas
forças e seus caprichos, através de lutas de pode-
rio e da mediação de seus heróis e heroínas. As su-
cessivas ideologias e relações de poder atribuídas
às divindades modificaram toda a semiose do es-
paço.
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Nos processos de substituição, transformação
e migração dos símbolos, as sociedades reorgani-
zaram as escalas de valores dos seus universos
simbólicos, dando início aos processos de gênese
de novos mitos e, em decorrência, de novos pa-
drões de organização geográfica do espaço.

Nestes novos lugares, os povos construíram e
sedimentaram vínculos profanos e sagrados, de-
marcando diferentes estruturas de mundo nas
antigas paisagens. Assim, a renovação dos códi-
gos simbólicos e a conseqüente renovação de suas
percepções sempre vincularam os homens às
interações do sagrado e do profano, em todas as
épocas e sociedades, sejam passadas, presentes ou
futuras.

O espaço interpretado desta maneira encontra-
se, então, envolvido pela magia dos seus mitos e
pela realidade da experiência aliada ao conheci-
mento geográfico, seja empírico ou científico.
Este envolvimento delimita, em vários momen-
tos, regiões que têm seus limiares entre a obscuri-
dade do subjetivismo intimista e a concretude
exteriorizada nas fronteiras geo-políticas.

Contudo, os seres humanos que habitam a
Terra continuam a construir suas próprias paisa-
gens-ícones, onde os laços afetivos com o espaço,
isto é, o sentimento topofílico, levam à criação de
geossímbolos individuais ou coletivos.

Estes geossímbolos nada mais são do que os
elementos do meio ambiente natural ou construí-
do, dotados de valores sagrados ou profanos que
podem ter uma significação perpetuada através
dos séculos. Esta mesma perpetuação nos revela
espaços misteriosos, especiais, a interpenetrarem
os espaços concretos do dia-a-dia, modificando a
concepção geral do mundo para diferentes cultu-
ras.

Deste modo, as modificações ou reestrutura-
ções nos direcionam às perspectivas culturais on-
de a percepção e a valorização dos elementos visí-
veis, não-visíveis e sensíveis da paisagem, deci-
dem em muitos casos os sentidos da própria vida
dos seres humanos em relação aos seus lugares.
De acordo com Crippa (1975: 127):

A natureza do sagrado torna-se mais acessível à
compreensão humana se a análise partir da pró-
pria constituição daquele mundo sagrado, no qual
realmente vivem os povos, nos momentos iniciais
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de sua história. A presença do sagrado não apenas
impõe uma abertura espacial e uma dimensão
temporal diversas do espaço e do tempo profanos,
mas exige dos homens um comportamento singular
que rompe a indiferença cotidiana diante dos ob-
jetos profanos.

Conforme esse autor, a percepção de um "mun-
do sagrado" implica conjuntos de significações e
possibilidades que levam à formação de relacio-
namentos em vários níveis, tanto entre os homens,
como entre estes e as coisas e o meio ambiente
circundante, de uma maneira harmônica. Tam-
bém, ao discorrer sobre a importância dos signifi-
cados do espaço sagrado para as realidades viven-
ciadas culturalmente, o autor considera, ainda, o
sentido da experiência e da percepção dos espa-
ços, questionando, em certo aspecto, o próprio
sentido de lugar. Para Crippa (1975: 128-129).

o espaço exerce uma função insubstituivel no es-
tabelecimento das categorias com as quais nos en-
tendemos e com as quais tentamos compreender as
demais realidades. Tudo sustenta-se e se relaciona
nos limites de um espaço determinado. Não impor-
ta, para validar esta afirmação, se o espaço men-
surável é uma condição da própria realidade ou
um dimensionamento inteligível e sensível da rea-
lidade externa. O que importa é que, a começar pe-
lo mundofisico epelas diversas divisões a que pode
ser submetido (norte-sul, leste-oeste, ocidente-ori-
ente, centro-periferia, os diversos paralelos), tudo
começa a ser fixado a partir de uma definição es-
pacial, a partir de uma delimitação que permite re-
lacionar ascoisas e cada acontecimento no conjunto
das demais coisas e demais acontecimentos. As
realidades como que assentam num hic, num illic,
num ubi permanente. A consistência dessa locali-
zação garante a ordenação das coisas dentro de
um mundo estável e inteligível. Que é, porém, estar
num lugar?

Numa perspectiva experiencial geográfica,
poderíamos dizer que estar em um "lugar" é trans-
cender um espaço indiferenciado, não conhecido,
matematicamente mensurável, em termos de sua
topologia e geometria. Estar em um lugar é habitá-
10 no sentido do pensamento heideggeriano. Tal-
vez seja estabelecer uma via de acesso capaz de
nos levar às dimensões mais sutis (e ainda tão
reais) de um espaço geográfico. É, acima de tudo,
criar laços profundos com o espaço: rnarcá-Io com
nossa própria afetividade, revelando assim uma
comunhão íntima entre o Homem e a Terra.
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Estar em um lugar, enquanto nosso mundo

vivido, é uma questão de olhar e sentir o espaço
não de uma forma simplista, mas criando relações
onde cada ângulo, cada elemento paisagístico
passa a possuir significados próprios, distintos e
complexos.

Quando nos reportamos às diferentes culturas,
observamos a existência dos mais diversificados
códigos simbólicos projetados nos elementos que
compõem tanto a paisagem natural como a cons-
truída.

Assim, a paisagem simbólica, ao incorporar a
dinâmica da Vida, fala do universo geográfico,
histórico e mítico dos povos, mostrando seus es-
paços profanos, velando seus espaços sagrados.
Sob estes aspectos, em maior ou menor grau, to-
das as paisagens geográficas são simbólicas; a lei-
tura dos símbolos que marcam a individualidade
das mesmas é que difere, tanto em termos da ex-
pressão e percepção, como da interpretação das
imagens simbólicas.

Estes simbolismos podem ser exclusivos de
uma só pessoa, como podem fazer parte de toda
uma comunidade, ou até mesmo, em uma escala
maior, de todo o planeta. Deste modo, temos algu-
mas montanhas significando o "axis mundi" para
determinadas culturas, marcando toda a identida-
de de um espaço sagrado. Em termos de uma cul-
tura específica, podemos encontrar paisagens que
acumularam em si quase toda a história de um po-
vo, inscrita em seus elementos simbólicos.

Outros símbolos, maiores em sua visibilidade
paisagística, respondem aos anseios e ideais de
uma civilização, fazendo com que perdurem de
forma secular. Estes símbolos caracterizam-se,
geralmente, por paisagens construídas, a exemplo
das Pirâmides de Gizé, no Egito; das catedrais
góticas como Chartres ou, ainda, da Torre Eiffel,
em Paris.

São paisagens que transmitem diferentes men-
sagens, embora sejam todas um "stock" de símbo-
los que perduram através dos tempos, cristalizan-
do em si valores de civilizações e épocas distintas.

A questão da análise geográfica das paisagens
simbólicas não pode restringir-se a determinadas
barreiras, pois ao constituir-se em um estudo in-
terdisciplinar, necessita de subsídios de outras
áreas do conhecimento humano. Neste sentido,

buscamos apoio teórico-metodológico nas áreas
da Psicologia, Antropologia, Sociologia, Histó-
ria, Semiologia e também das Artes.

Nestas investigações pudemos constatar que
as paisagens simbólicas são verdadeiros arquivos
da nossa memória cultural, transformando-se em
referências espácio-temporais dos processos de
reconstituição do espaço geográfico. De certo
modo, ao transmitirem uma seleção de elementos
simbólicos particulares a uma sociedade, falam-
nos de vestígios, tênues ou marcantes, concementes
à continuidade das experiências entre o Homem e
seu meio ambiente.

Ao construirmos paisagens, estruturamos a
identidade de determinados lugares, porque mo-
dificamos os espaços, transformando as condi-
ções ambientais que, sob certos aspectos, servi-
ram de motivação às experiências ulteriores.

Desta forma, a cada novo processo cognitivo,
perceptivo, afetivo, reconstituímos um novo mun-
do vivido, onde nossos vínculos com a Terra po-
dem ser alterados pelo tipo e qualidade da experi-
ência sofrida.

Estes processos podem ser capazes de estabi-
lizar nossos valores, ou desestabilizá-los por com-
pleto, levando-nos a investigar as condições des-
tas mesmas experiências. Por sua vez, estas inves-
tigações abarcam os juízos respecti vos aos nossos
valores e, conseqüentemente, à nossa capacidade
e coragem de criar novos mitos e símbolos, onde
os antigos conteúdos poderão servir como base ou
fonte de derivação daqueles recém-criados.

No caso dos ciganos, a análise da bibliografia
consultada nos revelou que as transformações so-
ciais e econômicas não foram, até o presente, sufi-
cientemente capazes de extinguir a identidade ét-
nica dos diferentes grupos, tanto no nível da orga-
nização social, como da sobrevivência dos senti-
mentos de "nascer" e "ser" cigano.

Poderíamos dizer que, mediante a conserva-
ção de suas atitudes e condutas próprias, exercem
uma verdadeira resistência aos processos de mu-
dança social e adaptação cultural.

Com base no referencial bibliográfico, obser-
vamos que, nas últimas décadas, principalmente
na Europa, a questão destes povos tem sido explo-
rada e analisada sob os pontos de vista sócio-
políticos e jurídicos, que estão situados de manei-
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ras divergentes, segundo as conjunturas das polí-
ticas internacionais.

Ao analisarmos a situação dos ciganos no Bra-
sil, podemos considerar que a mesma não foge ao
âmbito das discussões patrocinadas pela "Organi-
zação das Nações Unidas", através da "UNESCO"
e "UNICEF", entre outros organismos e institui-
ções como a "União Rom Internacional", e que
envolvem as temáticas referentes à "etnicidade",
"identidade étnica", "assistência aos povos nôma-
des", "minorias étnicas", etc.

Vários programas e projetos estão sendo de-
senvolvidos com o objetivo, não só de reavivar as
tradições, como também de registrar a história
contemporânea destes grupos que, em suas ori-
gens, podem trazer o cruzamento de populações
indianas e semitas, dadas as migrações no decor-
rer de milênios.

Estas preocupações justificam-se em relação à
transmissão dos fatos históricos vividos pelos
diferentes grupos mediante a história oral, combi-
nando mundo real e mundo imaginário. Ao consi-
derarmos as singularidades ciganas, notamos que
as mesmas tornam as paisagens, os espaços e os
lugares um mundo vivido com limiares que osci-
lam entre dois níveis perceptivos - o mítico e o
concreto. Porém, estes níveis apresentam-se extre-
mamente organizados e reais, incorporando todo
o dinamismo de valores e símbolos próprios, ine-
rentes à dimensão cultural milenar dos ciganos
que, através de suas migrações, assimilaram os
mais variados aspectos culturais de outras civili-
zações.

A Paisagem Simbólica e a Paisagem
Geográfica - memória e percepção

Ao consideramos o simbolismo das paisagens,
onde cada elemento não se restringe às explica-
ções ou classificações geográficas, em todas as
formas de expressão fundamentadas na percep-
ção e experiência das diversas culturas, observa-
mos a permanência de uma expressão cigana que
envolve o significado de uma forma de concepção
holística do mundo vivido, das paisagens da Ter-
ra. Esta expressão consiste na seguinte alusão:
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"A Terra é minha Pátria,
o céu é meu teto,
a liberdade é minha religião. "

O conteúdo deste provérbio cigano modifica
toda a percepção do espaço vivido sob um modo
funcional, concreto, articulado. À medida que o
mesmo se impregna de mitos e simbolismos,
permite uma reestruturação da realidade, da apre-
ensão da experiência geográfica, determinando
sob a Lei dos Ciganos atitudes e condutas especí-
ficas em relação ao meio ambiente natural e cons-
truído.

Além destes aspectos, este provérbio expressa
sobretudo uma percepção do planeta como "lar",
espaço/lugar habitado de corpo, mente e coração,
expressão plena de uma geograficidade transmiti-
da por milênios de jornadas, perseguições e adap-
tações, levando estes viajantes, os "Filhos do
Vento", a criarem seus espaços de vida do leste ao
oeste da Terra.

A verdadeira história dos ciganos está perdida
entre lendas e estórias, sendo que as suas origens,
até o século XIX, eram praticamente desconheci-
das e envolvidas por mistérios e incógnitas, à
semelhança de um enigma. No entanto, em termos
de Oriente, essda história remonta a milênios,
tendo seu berço na cultura Indo-ariana, segundo
Silver, ao apresentaraobradeLELAND (1993:x).
Para a autora:

Opiniões mais abalizadas garantem atualmente
que a história dos ciganos tem início com os auda-
ciosos cavaleiros da tribo dos Jãts, uma raça aria-
na quefoi banida durante o curso das guerras reli-
giosas que, segundo as crônicas, varreram a Índia
com especial ferocidade, entre os séculos X e XlI ...
Esses guerreiros fora-da-lei mesclaram-se com
outros andarilhos de castas inferiores: os Nats,
cantores e acrobatas, e os Doms, uma raça aparen-
temente pré-ariana, que ainda pode ser encontra-
da na Índia ...

Posteriormente, devido às perseguições políti-
co-religiosas, os exilados seguiram, de acordo
com as pesquisas de Leland, ao longo dos platôs
do Afeganistão e da Pérsia, buscando a Síria e o
Egito, onde permaneceram por um tempo desco-
nhecido. Destas regiões, sempre em direção ao
Norte, atravessaram as montanhas do Cáucaso,
atingindo os Balcãs e a Grécia. Também penetra-
ram na Europa Ocidental durante o período medie-
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vaI, disseminando-se por quase todo este conti-
nente.

De acordo com documentos da época, pode-
mos considerar que a maior parte dos registros
históricos sobre a presença de populações ciganas
no Ocidente datam da Idade Média, através das
leis de repressão e expulsão, de caráter social e
político, como também pelas leis e arbitrariedades
do Santo Ofício, durante a Inquisição, conforme
atestam provas documentais existentes em Portu-
gal e Espanha.

No Brasil, os ciganos chegam no início da co-
lonização, deportados de Portugal, na maioria dos
casos por insubordinação às regras da Coroa (ten-
do em vista que possuíam sua própria hierarquia
e código de leis), e em alguns casos, por acusações
de bruxaria pelo Tribunal Inquisidor.

No decorrer dos anos, a população cigana,
composta por vários grupos, tais como Kalderash,
Matchuaia, Sinti, Calón, etc, dispersou-se por vá-
rias áreas do país e da América Latina. Atualmen-
te, estas famílias ciganas quase sempre são seden-
tárias, embora se desloquem por moti vos de negó-
cios, peregrinações religiosas, festas e férias.

Já na Europa Ocidental, nos anos trinta, com a
ascensão de Hitler ao poder, os ciganos sofreram
as perseguições e as tormentas do nazismo. Entre-
tanto, é fato conhecido que, em suas migrações,
foram responsáveis pelo contrabando de armas
em benefício do Movimento da Resistência, bem
como pela fuga de milhares de judeus, em suas
caravanas. Considerados como possíveis "corrup-
tores da pureza do sangue alemão", foram, em fins
da década de 30 e durante a década de 40, enviados
para vários campos de concentração onde, junta-
mente com o povo judeu, sofreram um genocídio
hediondo, conforme atestam documentos históri-
cos.

Por esta ocasião, algumas famílias migraram
com destino às Américas, onde depois se estabe-
leceram de modo sedentário, sem contudo esque-
cerem-se dos seus "parentes". Ao sedentarizarem-
se, muitas vezes ocultam a verdadeira identidade
cultural, fazendo-se passar por imigrantes portu-
gueses, espanhóis, italianos, gregos, armênios,
indianos, entre outros. Esta posição justifica-se
pelo preconceito social em relação aos ciganos
que, escondendo suas origens, conseguem adap-

tar-se aos padrões da sociedade, para nela serem
aceitos. Do ponto de vista antropológico, são cha-
mados "criptociganos".

Da história e das lendas que envolvem a traje-
tória dos grupos ciganos, observamos trilhas que
deixaram lugares representativos, bem como a
atribuição de valores simbólicos às paisagens,
mediados por seus próprios mitos.

Estes valores caracterizam-se pelo simbolis-
mo telúrico, pois a Terra é sentida como um único
lar, uma única tenda ou casa. Assim, todo o seu
folclore e tradição são, por excelência, permeados
por elementos representativos da Natureza. Se-
jam nomes, sejam superstições, orientações, en-
fim, a "ciganidade" encontra-se investida de uma
carga simbólica que os liga, indissolu velmente, às
paisagens por onde passaram.

São os lugares que determinam, em vários ca-
sos, a origem dos nomes familiares; são os lugares
que, na tradição oral, marcam a memória das fa-
mílias, resguardando do esquecimento as lem-
branças, ocultando processos socioculturais de
adaptação e miscigenação de uma cultura que, na
medida do possível, permanece fiel a si mesma
por milênios e milênios.

Diante da riqueza e pluralidade de aspectos
passíveis de serem estudados com referência aos
ciganos, muitos temas e imagens são despertados
em nós. O imaginário social e as artes lhes atribu-
em papéis que oscilam entre imagens românticas,
passionais, místicas e aquelas que os estigmati-
zam, como imagens de morte, de roubo, trapaças,
sedução e preconceitos.

Porém, de um ponto ao outro, estas imagens
estão longe de serem a verdadeira realidade. Por
certo, estamos diante de um tema polêmico e
envolvente, pois nos leva a reflexões tais como:
migração, educação e alfabetização, minorias ét-
nicas, adaptação sociocultural, resgate de tradi-
ções orais, preconceito, movimentos neonazistas,
etc ...

Entre todos estes questionamentos, podería-
mos enveredar por outros caminhos, à procura de
aspectos singulares do mundo vivido dos ciganos.
Neste estudo, buscamos registrar a memória rela-
tiva aos lugares por onde passaram, guardando
percepções de uma geograficidade que fez da Ter-
ra o próprio Lar, isto porque é a realidade espacial
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que articula a própria história e as lembranças de
vida para um cigano.
É um mundo onde não há rupturas com o es-

paço, nem mesmo na morte, pois este é muito mais
do que uma extensão dos próprios corpos. Ao atri-
buírem significados ao espaço, criaram lugares
que são, no mais íntimo deles, os pontos referen-
ciais da narrativa de sua própria experiência am-
biental.

Antes de tudo, pesquisar sobre ciganos e pai-

Resumo

Os estudos geográficos sobre a paisagem simbóli-
ca envolvem visões e percepções subjetivas e objeti-
vas, em busca de uma compreensão integrada do meio
ambiente.

A leitura dos símbolos de um lugar traduz um
universo geográfico, histórico, mitico, de diferentes
culturas, segundo suas diversasformas de experienciar
e valorizar as paisagens da Terra.

Palavras-chave: paisagem simbólica, espaço vivido,
ciganos, memória.
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USINA HIDRELÉTRICA NOVA PONTE,
UM PROJETO VOLTADO PARA A-HARMONIZAÇAO COM O MEIO

AMBIENTE(*)

AHidrelétriCa Nova Ponte tem importân-
cia estratégica para a Cemig e para o
sistema interligado de geração do Sul-

Sudeste do País, devido à sua localização privile-
giada. Nova Ponte fica à montante da maioria das
principais hidrelétricas da região Sudeste do Bra-
sil e o seu reservatório viabiliza a construção de
outras duas usinas da Cemig no rio Araguari:
Miranda e Capim Branco.

O seu reservatório regulariza também as águas
dos reservatórios das usinas localizadas àjusante,
como Itumbiara (Fumas), Cachoeira Dourada
(Celg) e São Simão (Cemig), no rio Paranaíba; e
as do rio Paraná, onde estão previstas ou implan-
tadas as hidrelétricas de Ilha Solteira (Cesp), Jupiá
(Cesp), Porto Primavera (Cesp), Ilha Grande
(Eletrosul) e Itaipu.

Integrada às demais usinas previstas para as
bacias dos rios Paranaíba e Paraná, Nova Ponte
possibilitará uma geração de energia firme no
local de 267 MW médios e, considerando as de-
mais usinas beneficiadas, no sistema Cemig tota-
lizará 364 MW médios e, no sistema Sul-Sudeste,
479 MW médios.

Benjamim Campolina de Avelar Marques'"!
Lui: Augusto Barcellos Almeidaí'"!

Com potência instalada de 510 MW e reserva-
tório com 443 km2 de área, as obras da usina foram
iniciadas em abril de 1987. Os estudos ambientais
haviam sido iniciados dois anos antes, em 1985,
no âmbito do projeto básico.

Esse período foi caracterizado por freqüentes
alterações na legislação ambiental, tanto em nível
federal quanto estadual. Ressalte-se a Resolução
n° 001 do Conselho Nacional do Meio Ambiente
- CONAMA, de janeiro de 1986, que estabelece
critérios gerais para os estudos e avaliação ambi-
ental. As regras para o licenciamento de hidrelé-
tricas só foram definidas em setembro de 1987,
através da Resolução n" 006/87 do CONAMA.

A usina foi a primeira hidrelétrica do Estado a
ter o processo de licenciamento ambiental concluí-
do dentro dos novos requisitos. Em março de 1988
foi aprovada pelo Conselho Estadual de Política
Ambiental - COPAM, a Licença Ambiental de
Instalação. Em setembro de 1993, foi aprovada a
Licença Ambiental de Operação do empreendi-
mento, em fase anterior ao início do enchimento
do reservatório.

A realização dos estudos e a implantação das

(*) Palestra realizada na XI Semana da Geografia - PUC·MG.
(**) Engenheiro da Superintendência de Coordenação de Ações e Estudos sobre o Meio Ambiente - MA - Cemig, Coordenador

do Projeto Ambienetal da UHE Nova Ponte.
(***) Engenheiro da Superintendência de Coordenação de Ações e Estudos sobre o Meio Ambiente - MA - Cemig, Coordenador

adjunto do Projeto Ambiental da UHE Nova Ponte.
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ações ambientais, em um período de freqüentes
mudanças na legislação e na normatização refe-
rente à matéria, exigiram um esforço contínuo de
acompanhamento e adaptação.

Os estudos realizados compreenderam um diag-
nóstico da região, direcionado à análise dos aspec-
tos físicos, bióticos e sócio-econômicos, relacio-
nados com o empreendimento. Através desses,
foram prognosticadas as prováveis alterações no
meio ambiente, relacionadas com as obras e com
a operação da usina e reservatório.

A definição de ações ambientais norteou-se
pela minimização dos impactos decorrentes, e pe-
la melhor adequação do empreendimento ao am-
biente onde está inserido.

As ações foram traduzidas em programas e
projetos que compõem o Plano de Controle Am-
biental, contemplando ações preventivas e corre-
tivas, executadas no decorrer das obras, em inte-
gração com as áreas responsáveis pela implanta-
ção da usina e reservatório e de meio ambiente.

Essa integração permitiu o desenvolvimento
de um projeto ambientalmente adequado, licencia-
do dentro das normas ambientais e aceito pela co-
munidade em geral (população e lideranças lo-
cais, órgãos licenciadores, cientistas, grupos am-
bientalistas).

Meio Físico

A primeira constatação de quem VISItou as
obras da usina foi em relação à área alterada pelas
mesmas. O visitante só notava modificações em
uma área restrita, junto à usina, onde ficavam as
pilhas de materiais utilizados na construção da
barragem e de agregados de concreto.

Todo o material necessário à composição do
núcleo da barragem (terra e cascalho) foi prove-
niente de áreas de empréstimo com cerca de 360
ha, que foram recuperadas concomitantemente à
sua exploração. Esta recomposição foi planejada
e executada de modo a evitar a erosão no local, ga-
rantir condições de utilização futura da área e pro-
mover uma recuperação topográfica esteticamen-
te compatível com a paisagem anterior à exploração.

Foram definidas, para isto, especificações téc-
nicas para recomposição das jazidas, a serem ob-
servadas pelas empresas responsáveis pela obra.

Os estudos geológicos e geomorfológicos ori-
entaram-se para a identificação e caracterização
dos principais focos erosivos existentes e dos do-
mínios de maior susceptibilidade à erosão, com
ênfase para aqueles com possibilidade de serem
potencializados pelo reservatório. Como conse-
qüência, foram priorizados alguns focos para in-
tervenção, com a utilização de medida corretivas
simplificadas e direcionadas à estabilização dos
mesmos, abrangendo 24 voçorocas (desvio das
águas pluviais, terraceamento à montante, barra-
gens de sacos, plantio de mudas).

Todas as ações de recomposição das jazidas e
de controle da erosão foram apoiadas pela opera-
ção de um Viveiro de Mudas, implantado em uma
área de cerca de 35 .000m2 (almoxarifado, caixa de
adubos orgânicos, casa de vegetação e canteiros).
Foram produzidas, até outubro/94, 268.134 mu-
das. Utilizaram-se espécies tecnicamente selecio-
nadas, incluindo a coleta de sementes nas forma-
ções naturais da região. O Viveiro serve, também,
à produção de mudas a serem plantadas na nova
cidade de Nova Ponte, englobando também as
frutíferas que foram doadas à comunidade.

Os estudos de recursos minerais serviram para
a identificação do potencial na área do reservató-
rio e das atividades minerárias desenvolvidas, to-
das com pequena importância no contexto regio-
nal. Uma jazida de argila foi relocada, para per-
mitir a continuação do funcionamento da Cerâmi-
ca São Miguel (em Nova Ponte).

Na exploração florestal da área do reservató-
rio, realiza-se um trabalho de concepção pioneira,
com substancial economia de recursos para o em-
preendimento, sem prejuízo das questões ambien-
tais. As formações florestais existentes na área do
reservatório foram avaliadas e mapeadas, e em
conjunto com o Instituto Estadual de Florestas -
IEF, implantado um programa de incentivo aos
proprietários rurais para a retirada e o aproveita-
mento da madeira e lenha remanscentes na área.
Dos 4.959 hectares deformações florestaisidenti-
ficados em 1988 (representando 11% do reserva-
tório), os proprietários exploraram mais de 62%.
A Cemig executou ainda o desmate de mais de 300
hectares, em locais estratégicos, onde ainda ocor-
ressem manchas significativas ou proximidade de
populações.

Os remanescentes florestais não desmatados,
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que representam menos de 3% da área do reserva-
tório, estão situados em locais de difícil acesso e
topografia acidentada. São inviáveis para explo-
ração econômica, não alterarão a qualidade da
água e estão em sua maior parte na zona de fundo
do reservatório.

O monitoramento da qualidade de água envol-
ve parâmetros físico-químicos e biológicos, ori-
entados para o conhecimento dos principais cur-
sos d'água da região, e do novo reservatório em
formação. Esse estudo permite não só a obtenção
de informações sobre o recurso hídrico explorado
na geração hidrelétrica, como também da potencia-
lidade do reservatório para outros usos. Poderá
também balizar a gestão futura da bacia hidrográ-
fica, direcionada à proteção do reservatório. É im-
portante ressaltar que o monitoramento em anda-
mento é inédito em Minas Gerais em termos do
acompanhamento do enchimento de reservatório
de grande porte.

Meio Biótico

Apesar da destruição da maior parte das for-
mações naturais da região, e sua ocupação com a
agricultura e pastagens, principalmente a partir da
década de 1970, os estudos de fauna e flora ainda
identificaram uma riqueza expressiva, mesmo
que limitada a pequenas áreas. Foram identifica-
das na região 110 famílias, 334 gêneros e 450 es-
pécies vegetais, distribuídas nas tipologias de cer-
rado, floresta plantada e nativa e campo hidrornór-
fico (vereda).

Foram também relacionadas nos estudos 38
espécies de mamíferos, 265 espécies de aves e 28
famílias de ofídios (cobras).

Estes trabalhos balizaram a concepção e im-
plantação de ações executivas (como a criação de
Unidade de Conservação e o resgate de fauna) e
pesquisas, direcionadas a um melhor conheci-
mento das alterações sobre a fauna, decorrentes
deste tipo de empreendimento.

Foram avaliadas, inicialmente, 35 áreas que
apresentavam potencialidades para a criação de
uma Unidade de Conservação, observando a obri-
gatoriedade de sua implantação definida na Reso-
lução CONAMA n° 010/87 (e a apalicação de
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0,5% do custo total do empreendimento na cria-
ção da Unidade). Os levantamentos mais porme-
norizados restringiram-se a quatro áreas, escolhi-
das a partir de critérios técnicos. Em negociações
com os órgãos ambientais, incluindo diversas reu-
niões e vistorias às áreas, ficou definida como a de
melhores características aquela denominada Com-
plexo do Galheiro.

O Complexo do Galheiro situa-se no municí-
pio de Perdizes, tendo sido adquiridos pela Cemig
2.847 hectares, englobando, principalmente, mata
e cerrado. Estão previstas ainda a construção de
infra-estrutura e a elaboração do Plano de Manejo
da Unidade.

O resgate de fauna, iniciado com o enchimento
do reservatório, tem como objetivo garantir a
sobrevivência dos animais "ilhados", em função
da elevação do nível das águas. Foram resgatados,
até novembro/94, 2.012 mamíferos, 2.173 aves e
2.615 reptéis, além de uma quantidade expressiva
de ovos. Os animais são triados e recebem trata-
mento veterinário no Centro de Triagem, constru-
ído próximo à usina, e são encaminhados para
soltura em áreas previamente selecionadas ou
para instituições científicas ou zoológicas.

É inédito, em operações desta natureza, o
resgate de ovos e ninhos, com tratamento e acom-
panhamento dos filhotes nascidos ou resgatados,
em conjunto com diversas instituições (como a
Fundação Zoobotânica de Belo Horizonte).

Este procedimento tem sido elogiado pela co-
munidade científica e entidades ambientais, e
representa mais uma vez um pioneirismo da Cemig
no trato da questão.

Pesquisas direcionadas a verificar o padrão de
deslocamento da fauna foram realizadas na fase
de desmatamento da área do reservatório, em
experimento controlado, no município de Perdizes.

Um aparelhamento sorológico antiofídico foi
implantado durante todo o período de construção
da usina e formação do reservatório, com a captu-
ra de mais de mil serpentes e encaminhamento à
Fundação Ezequiel Dias - FUNED, para a produ-
ção de soro destinado a tratamento de acidentes
humanos. Em troca, a FUNED tem incrementado
o aparelhamento sorológico da rede hospitalar da
região.

Os estudos relativos à ictiofauna (peixes) abran-
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geram o levantamento das espécies presentes, a
biologia dos peixes considerados mais importan-
tes e a ecologia alimentar das espécies. Foram
identificadas no inventário 15 famílias, 45 gêne-
ros e 66 espécies. Outra questão importante ana-
lisada foi a possibilidade da morte de peixes
quando da redução do fluxo do rio Araguari, com
o fechamento dos túneis da usina e início do enchi-
mento do reservatório.

As medidas preventivas adotadas possibilita-
ram o resgate de mais de 1.500 peixes, durante o
esgotamento do túnel de desvio para a concreta-
gem do tampão. Os peixes eram capturados, trans-
portados em caminhões com tanques de água e
oxigênio, e encaminhados para o reservatório em
formação e para Estações de Piscicultura interes-
sadas (Cemig - Volta Grande, Fumas e Universi-
dade Federal de Uberlândia).

Outra atividade em desenvolvimento é o moni-
toramento da ictiofauna no reservatório em for-
mação, que permitirá a definição futura de medi-
das de proteção e manejo da ictiofauna.

Remanejamento de Populações

É na área sócio-econômica que o empreendi-
mento apresenta especial destaque. Foi relocada
uma cidade com cerca de 5 mil habitantes, e
indenizadas mais de 1.400 propriedades rurais,
sem praticamente nenhuma pendência judicial,
em um processo de negociação entre a comunida-
de e a Cemig.

Já no início do processo de relocação da cidade
de Nova Ponte, cujo sítio seria ocupado pelo re-
servatório, foi escolhido o local para construção
da nova cidade por representantes da comunida-
de, dentre três alternativas apresentadas pela Cemig
- a Lei Municipal n° 753, de 1981, regulamentou
a escolha.

A partir daí, foram constantes as negociações
com a comunidade. Em 1986 é apresentado o
Plano Diretor da nova cidade às lideranças regio-
nais e locais. Em 1987, é apresentado à comunida-
de o projeto da nova cidade, onde foram incorpo-
radas sugestões e reivindicações locais (Lei n°
861, de ]987, aprovou o projeto).

O Termo de Acordo, assinado em 1990, entre

a Prefeitura Municipal, a Câmara dos Vereadores,
a Associação dos Moradores de Nova Ponte e a
Cemig, consolidou os critérios consensados de
relocação da cidade.

A nova cidade, dimensionada para 9.000 habi-
tantes, conta com infra-estrutura completa, inclu-
sive itens não disponíveis na cidade antiga, tais
como tratamento de água, pavimentação, rede de
drenagem pluvial, rede e tratamento de esgoto,
paisagismo e várias edificações públicas, além de
proporcionar uma melhoria no padrão das edifica-
ções residenciais e comerciais.

Para preservar a memória da cidade relocada,
foi desenvolvido, com a Escola de Arquitetura de
Minas Gerais, o projeto da memória histórica de
Nova Ponte, onde se procurou registrar os aspec-
tos de significado para a população local e as ca-
racterísticas da antiga cidade. O trabalho incluiu o
registro das edificações de interesse, dados histó-
ricos (evolução do sítio urbano), aspectos da cons-
trução da usina e a memória do cotidiano da cida-
de. Este importante registro (fotos, livros, fitas
gravadas) ficará à disposição da comunidade.

A cidade antiga foi totalmente demolida, e a
área recomposta com tratamento topográfico e
paisagístico, de modo a protegê-Ia da erosão e in-
tegrá-Ia à paisagem local em torno do reservatório.

As negociações com os proprietários na área
rural foram realizadas de outubro de 1992 a abril
de 1993. Os estudos referentes ao remanejamento
da população iniciaram-se anos antes, em 1987,
com a aplicação de uma pesquisa de campo envol-
vendo uma amostra de mais de 700 propriedades
rurais. No período de 1987 a 1989, a Embrafoto
realizou os levantamentos aerofotogramétricos,
permitindo definir com exatidão o universo de
propriedades a serem parcial ou totalmente afetadas.

Da mesma forma que no processo da cidade de
NovaPonte, foram apresentados e discutidos com
a comunidade e lideranças locais os critérios para
as negociações, que transcorreram normalmente.

Aspectos Sócio- Econômico-Culturais

A recomposição da estrutura viária afetada
contemplou a construção de duas grandes pontes
(no rio Araguari e no rio Quebra-Anzol), a pavi-
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mentação da MG-190 (trecho Uberaba-Iraí de
Minas) e da BR -462 (trecho Perdizes- Patrocínio),
além da melhoria ou recomposição de 122 km de
estradas vicinais. Com isto, foi garantida uma
rede viária necessária à economia local, criando-
se condições para a melhoria da circulação viária
na região.

Ações de apoio técnico e institucional, aos
empresários e produtores rurais da região, foram
implementadas pelo Instituto de Desenvolvimen-
to Industrial de Minas Gerais - INDI, visando
gerar recursos econômicos e ativando a economia
nos municípios afetados pela hidrelétrica.

Obrigação junto aos órgãos ambientais e a
legislação federal foi o salvamento dos artefatos
arqueológicos. Foram identificados na área do
reservatório, 121 sítios e 44 ocorrências arqueoló-
gicas, tendo sido realizadas todas as pesquisas e
atividades de salvamento necessárias à liberação
da área do reservatório, em prazo compatível com
o início do enchimento. Foram coletadas mais de
40.000 peças, as quais passam por análise de
laboratório, para guarda em acervo a ser localiza-
do na área.

As ações de saúde contemplaram, com níveis
de atuação diferenciados, a população da cidade
de Nova Ponte, da Vila Residencial da Cemig (si-
tuada próxima à usina e à cidade), e a população
da região. Foram realizados levantamentos da si-
tuação de saúde da população, com a definição de
medidas preventi vas de controle de endemias e vi-
gilância epidemiológica, envolvendo os órgãos
da saúde especializados na questão, com especial
apoio da Fundação Nacional de Saúde - F.N.S ..
Fundamental foi a obrigatoriedade de exames
pré-admissionais para a população diretamente

Resumo

o artigo refere-se à Hidrelétrica de Nova Ponte e
suafunção estratégica para a Cemig e para o sistema
interligado de geração sul/sudeste do Brasil. São ana-
lisados suas características, etapas de plenajamento e
execução, realização dos estudos do meio físico e biá-
tico e a implantação de ações ambientais, os trabalhos
de remanejamento de populações e integração.
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envolvida nas obras.
A integração com a comunidade local foi feita

através de um Programa de Educação Ambiental/
Comunicação Social, com a realização de pales-
tras, promoções (dia da árvore, semana do meio
ambiente, entre outras), e campanhas de esclare-
cimento. Foi mantida uma exposição ambiental
permanente, que recebeu até abril/94 mais de
] .600 visitantes e interessados. A "Gincana Eco-
lógica" percorreu todos os municípios afetados e
outros da região, divulgando os cuidados com o
meio ambiente e as ações realizadas pela Cemig.
Foram distribuídos na região, periodicamente,
informativos sobre o andamento das obras e com
notícias de interesse sobre o empreendimento.

Foi elaborado o Plano Diretor do reservatório,
instrumento de subsídio a um ordenamento que
permita a compatibilização do uso e ocupação do
reservatório (e de suas áreas marginais) com a
conservação dos recursos naturais. O Plano Dire-
tor deverá contar com a participação da população
na sua implementação.

Observando toda a abrangência de estudos
realizados, ações concebidas e executadas, pro-
fissionais e especialistas envolvidos, alterações
na legislação, e respeito e atenção aos anseios das
comunidades afetadas, pode-se afirmar com cer-
teza que a Usina Hidrelétrica Nova ponte é um
projeto voltado para a harrnonização com o meio
ambiente, permitindo inclusive alguns ganhos
sócio-ambientais. Inovador na sua concepção e
condução, e direcionado para a integração cons-
tante entre as diversas áreas de projeto, permitiu a
obtenção de uma usina "ambientalmente adequa-
da", esforço este reconhecido pelos órgãos ambi-
entais e pela sociedade em geral.

Abstract

This article concerns the hydorlectric power-sta-
tion of Nova Ponte and its strategic role in relation to
CEM IG and to the inter-connected system of power ge-
neration in the soutli and south-east of Brasil. The au-
thors consider characteristics, planning and execution
stages, the study of the physical and biological envi-
ronment, the implementationfo environmental action
and the process of population displacement and inte-
gration.
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,..,
PLANEJAMENTO E GESTAO URBANA:

A METODOLOGIA EM BUSCA
DA TÉCNICA

I Introdução

Oobjetivo deste texto é tentar avançar no
estabelecimento de bases metodológicas
e operacionais para a elaboração de pla-

nos e projetos de planejamento e desenvolvimen-
to urbanos, assim como nos processos de gestão,
avaliação e controle de resultados das ações sobre
o espaço urbano, com a utilização de uma ferra-
menta de informática denominada Sistema Digi-
tal de Informações Geográficas Modular, tam-
bém conhecida, simplesmente, como SIG, GIS ou
Geoprocessamento.

Para que se estabeleçam estas bases metodoló-
gicas e operacionais, referenciadas na elaboração
de um Plano Diretor de Organização Físico-terri-
torial Urbana e adequadas ao que se propõe - o
início da utilização das técnicas do Geoprocessa-
mento - devem ser observadas as condições que
serão estabelecidas a seguir. Neste texto será
também discutido o roteiro dos trabalhos necessá-
rios, dimensionados os recursos técnicos e huma-
nos a serem empregados, estabelecido um cro-
nograma de execução compatível com o desen-
volvimento do trabalho, mas, pelas óbvias razões
determinadas pela inflação, não será apresentada
uma tentativa de orçamento, com as respectivas
condições e programação de desembolso, embora
seja útil a discriminação dos seus componentes.

A indicação da utilização do GIS no Planeja-

Sérgio Roberto Gouveia
Diretor Cartografia CETECIIGA-MG

mento Urbano será abordada de forma menos
detalhada que a metodologia de planejamento
urbano, procurando-se ressaltar algumas de suas
características genéricas e as facilidades que ela
poderá trazer no trabalho das equipes municipais
ou das equipes externas trabalhando nos municípios.

Todos estes elementos serão apresentados em
seções específicas, com o detalhamento necessá-
rio à sua discussão e ampliação posterior, caso se-
ja interessante.

11 Bases metodológicas do Planejamento
Urbano

Para que um município alcance adequados ní-
veis de desenvolvimento urbano, é comum que a
municipalidade procure agir sobre vários setores
simultaneamente. A história tem provado, entre-
tanto, que a forma de ação mais eficiente e de me-
nor custo global é aquela que, atingindo setores
estratégicos, cumpre a função de alavancagem na
movimentação dos demais setores menos dinâmi-
cos. A experiência de alguns Planos Diretores im-
plantados tem revelado que o desenvolvimento
urbano pode ser deflagrado a partir de um plano
específico, mas sua sustentação só é possível me-
diante um trabalho permanente dos principais
dirigentes políticos do município, com o apoio e a
participação dos diversos segmentos organizados
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da população.
Com base nestas observações, é válida a afir-

mação de que um Plano Diretor de Organização
Físico-territorial Urbana pode ser visto como o
instrumento capaz de movimentar alguns setores
estratégicos da administração pública munici-
pal, de forma a que tais setores possam transferir
energiapositiva para outras áreas menos dinâmicas:

Nestas condições, as múltiplas funções exerci-
das pela administração municipal, admitindo-se,
por exemplo, que o processo de planejamento se
desenvolva através de cinco etapas fundamentais
(Quadro 01), determinam que o Plano de Organi-
zação Físico Territorial urbana, por ser a base da
organização territorial do desenvolvimento urba-
no, atue também como um dos setores mais dinâ-
micos entre os anteriormente mencionados.

Quadro 01
O Processo de Planejamento do

Desenvolvimento Urbano

Etapas Setores Envolvidos
Financeiro Físico- Outros

Territorial Setores
I Informações sobre Informações Informações

a Receita Global Cadastrais e Setorias
Programa Pluri- Cartográficas

II anual de Investi- Política de Or- Políticas Seto-
mentos ganização Físi- riais

co-Territorial
III Orçamento Anual Plano de Uso Planos Seto-

e Plano de Investi- e Ocupação do riais
mentos Solo Urbano

IV Legislação Finan- Lei de Zonea- Legislação e
ceira e Orçarnen- mento e de Normas Com-
tária Parcelamento plementares

do Solo
V Execução Orça- Implantação, Implantação,

mentária Avaliação e Avaliação e
Controle de Controle
Resultados

Observando-se o quadro acima, verifica-se
que a primeira etapa caracteriza o conjunto de ta-
refas que envolvem o levantamento, a organiza-
ção e a avaliação de informações. A segunda re-
fere-se ao processo de decisão, quando são esta-
belecidos os objetivos e as diretrizes a serem con-
siderados na elaboração do Plano. A terceira etapa
diz respeito à elaboração de Planos e Programas,

sendo que a quarta é reservada ao processo legis-
lativo, quando se estabelecem as leis e as normas
a serem seguidas e respeitadas por toda a comuni-
dade. A quinta etapa resume as atividades ligadas
à implementação, à avaliação de resultados e à
realimentação do processo de planejamento como
um todo. Isto envolve um número considerável de
dados e uma tão ampla possibilidade de cruza-
mento de informações que, na prática, demonstra
a carência por uma técnica ágil de manipulação e
controle das propostas. Este texto supõe, como se
pretende demonstrar, que esta técnica está se tor-
nando disponível através das ferramentas de SIG.

O Quadro 02, a seguir, simboliza graficamente
o conjunto de procedimentos descritos no Quadro 01:

Quadro 02
Etapas e Fluxo do Processo de Planejamento

Etapas Processo Fluxo

I Informativo ~ I ~
II Político- Decisório iJ II .!J.

m De Planejamento iJm.!J.

IV Legislati vo iJ IV .!J.

V De Implementação, Avaliação e ~IV ~
Controle

A etapa de Implementação, Avaliação e Con-
trole (V) serve para realimentar a etapa de Infor-
mação e, desta forma, o fluxo é retomado perma-
nentemente. Estes procedimentos podem ser re-
petidos numa determinada periodicidade, ense-
jando, pelo método de abordagens sucessivas, um
detalhamento cada vez mais aproximado da reali-
dade, suprindo as necessidades ditadas pelos pro-
blemas a serem enfrentados.

Verifica-se, por outro lado, que a elaboração
de um Plano de Uso do Solo, por ser a questão cen-
tral da abordagem na organização espacial de uma
cidade, implica a mobilização de setores estraté-
gicos que envolvem a atuação da administração
municipal como um todo, corroborando, portan-
to, a tese inicial apresentada neste texto.

Todavia, para se obter os resultados referidos
acima, há que ser efeti vado um conjunto de proce-
dimentos que devem estar vinculados às cinco
etapas do processo de planejamento e que seryirão
de balizamento para as atividades a serem execu-
tadas durante a elaboração do Plano. Para tanto,
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devem ser observados os tópicos abaixo:
• Levantamento, organização e avaliação de
informações

• Seminários de avaliação;
• Plano Executivo e mecanismos de implanta-
ção e controle.

Cada um dos tópicos terá um pequeno detalha-
mento explicativo, a seguir, e sua integração está
ilustrada pela Figura 1. O SIG tem utilização efe-
tiva e intensa na fase de levantamento, organiza-
ção e avaliação de informações, onde são prepara-
dos os mapas, gráficos e modelos do que se pre-
tende propor como medidas de intervenção sobre
o espaço. Grande parte do que é gerado nesta fase
não chega a ser utilizado, uma vez que são informa-
ções parciais ou que não apresentam interesse
para o Plano, entretanto, permanecem armazena-
das e poderão ser de valia para projetos futuros, de
outras áreas da prefeitura. O SIG é fortemente
utilizado após a implantação do Plano, fomecen-
dofeedback e novas simulações para a fase de im-
plantação e controle dos resultados.

Figura 1
Integração dos Procedimentos de Planejamento

A) Levantamento, organização e avaliação de
informações
Correspondendo à primeira etapa do processo

de planejamento, esta tarefa deve ser executada
com base num roteiro de informações a serem le-
vantadas, organizadas, avaliadas. Seus tópicos
são os seguintes:

• O Município e sua microrregião;
·-Aspectos físico-territoriais;
• População', emprego e renda;
• Infra-estrutura econômica e social:
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• Transporte e armazenagem;
• Saneamento básico;
• Energia e comunicações;
• Educação e saúde;
• Lazer e recreação;
• Patrimônio histórico e cultural;
• Outros setores de destaque;

• Administração municipal;
• Conclusões e recomendações.

B) Seminários e avaliação
Um dos aspectos mais importantes do conjun-

to de procedimentos metodológicos adotados para
a realização de um Plano diz respeito à realização
de Seminários de Avaliação. Estes Seminários in-
tegram etapas especiais em um roteiro de traba-
lho, e cumprem funções primordiais para o bom
desempenho futuro do Plano.

C) Elaboração do Plano Executivo
Dentro do roteiro de trabalho e cumprindo a

terceira etapa do Processo de Planejamento, neste
ponto, deve ser elaborado o Plano propriamente
dito, incluindo-se, ao final, o conjunto de antepro-
jetos de lei a serem enviados ao Legislativo Mu-
nicipal.

D) Formulação dos mecanismos de implantação e
controle
Em um Relatório, normalmente apresentado

ao final de todas as etapas, devem ser inseridas
também as recomendações relativas à organiza-
ção administrativa da municipalidade, tendo em
vista a implantação, a avaliação e o controle do
Plano, vencendo-se assim as cinco etapas do pro-
cesso de planejamento. O Relatório Final, em es-
treita correspondência com os levantamentos e
avaliações efetuadas, deve conter, entre outros
elementos:

• Diretrizes e objetivos;
• Plano de uso e ocupação do solo;
• Legislação e Normas de Administração:
• Lei de Zoneamento Urbano e Municipal;
• Lei de Parcelamento e Remembramento do
Solo Urbano;

• Lei do Perímetro Urbano.
Deverão ser introduzidas, também, adapta-

ções ao Código de Edificações e de Posturas Mu-
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nicipais e ao Código Tributário Municipal, visan-
do adequá-los à nova realidade do Plano. Serão
formuladas ainda as propostas de Decretos do
Executivo, visando adaptar a máquina adminis-
trativa, principalmente naqueles setores a serem
responsabilizados pela implementação do Plano.
Esses decretos incluirão indicações de fluxos e de
processos, de forma a tornar mais eficiente o con-
trole, a avaliação e a realimentação do Processo de
Planejamento inaugurado através da realização
deste Plano em particular.

Para que sejam alcançados os objetivos referi-
dos no capítulo anterior, o trabalho a ser realizado
deve respeitar o roteiro detalhado a seguir:

a) Instalação do escritório técnico local
É necessário que se conte com uma base local,

onde grande parte dos trabalhos são desenvolvi-
dos, e onde todas as atualizações futuras, acompa-
nhamento e implantação deverão estar sediados.
É imprescindível que a população visualize o lo-
cal onde trabalho tão importante está sendo desen-
volvido e que a ele se dirija, sempre que necessá-
rio. Embora simples, este escritório deve contar
com todos os elementos técnicos e físicos que via-
bilizam consultas do público e o desenvolvimento
dos trabalhos pela equipe.

b) Preparação da cartografia básica
Esta etapa é realizada a partir de pesquisa vi-

sando levantar toda a cartografia existente no Mu-
nicípio, com vistas à elaboração de um mapa base
cuja escala pode variar entre I:5.000 e 1:20.000,
dependendo do sistema cartográfico existente e
do tamanho da malha urbana a ser considerada no
trabalho. A construção desta cartografia básica
pode, inclusive, ter papel mais importante na pró-
pria elaboração do Plano Diretor, se se atentar, por
exemplo, para o que diz SANTOS (s/d) sobre a
conceituação de um mapa como sendo "manifes-
tação dafunção semiôtica adequada à represen-
tação do espaço, como uma noção elaborada si-
multaneamente à organização e reorganização
da noção do espaço geográfico; ...(1). Segundo a
autora, o mapa contribuiria, então, para a própria

construção do espaço geográfico, objeto, em úl-
tima análise, do Plano Diretor. Sem conduzir, nes-
te momento, a questão da cartografia por este ca-
minho, o mapa base acima referido deve conter,
para os fins propostos, essencialmente:

• o arruamento existente;
• os elementos geográficos e topográficos mais

significativos;
• as principais construções públicas, e
• outros elementos de apoio à análise do sítio
urbano.

c) Levantamento e organização de informações
Esta etapa é destinada a efetuar o levantamento

das informações necessárias à avaliação da situa-
ção atual do Município nos diversos aspectos con-
siderados na Metodologia de Elaboração do Pla-
no. Estas informações, uma vez levantadas, serão
organizadas em Mapas Temáticos e em Relatóri-
os Setoriais específicos, de modo a que se proce-
dam às avaliações necessárias.

d) Avaliação de informações
Aqui se procedem às avaliações relativas a

todos os setores considerados pelo trabalho. Além
dos Mapas Temáticos, são elaborados os Relató-
rios de Avaliação Setorial, que integrarão o Rela-
tório Técnico número 01, a ser produzido ao final
desta etapa. Este Relatório deverá conter os se-
guintes produtos:

• Relatório de Avaliação, contendo a situação
dos setores analisados;

• Propostas preliminares de ação, com a indica-
ção das intervenções necessárias;

• Anexos com mapas, quadros e gráficos de
apoio às avaliações efetuadas.

e) Seminário de formulação de políticas
Com a conclusão do Relatório Técnico núme-

ro 01, será organizado e realizado um Seminário
para apresentação e discussão dos principais pon-
tos observados pela Equipe Técnica, com vistas à
formulação dos objetivos e das diretrizes a serem
seguidas pelo trabalho. Neste Seminário será im-
portante se contar com a participação das autori-

(I) SANTOS, Márcia Maria Duarte dos. O mapa e o ensino-aprendizagem da Geografia. Belo Horizonte, UFMGIIGC, s. d.
39 p. (Publicação especial, 7)
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dades ligadas aos Poderes Executivo e Legislati vo
do Município, com representantes de órgãos seto-
riais do Estado e da União com sede ou escritórios
na região e, principalmente, com representantes
dos diversos segmentos da comunidade local, tais
como associações de bairro, associações de clas-
se, clubes de serviço, sindicatos, etc.

f) Consolidação dos objetivos e diretrizes
Esta etapa consiste na consolidação dos obje-

tivos e diretrizes decorrentes das discussões
havidas durante o Seminário e que deverão ser
apresentadas através do Relatório Técnico núme-
ro 02. Neste Relatório deverão constar, portanto,
além das principais políticas formuladas, as pro-
postas de Ação e o Mapa de Zoneamento Urbano,
base para a realização da etapa seguinte.

g) Elaboração do plano de uso e ocupação do solo
Esta etapa é dedicada à elaboração do Mapa de

Uso e Ocupação do Solo Urbano do Município,
contendo, desde logo, as notações técnicas neces-
sárias para a definição das Zonas de Uso, das
Áreas de Usos Especiais, das Áreas de Preserva-
ção Ambiental, das Áreas e Redes de Infra-estru-
tura e de Transportes, assim como a previsão de
Equipamentos e Áreas de Lazer e Recreação e de
Preservação do Patrimônio Histórico, Artístico e
Cultural da cidade.

h) Instrumentação legal do Plano
Neste ponto, a Equipe Técnica se dedicará à

elaboração dos Anteprojetos de Lei de Zoneamento
e de Parcelamento do Solo, assim como à refor-
mulação dos demais diplomas legais preexistentes
que tenham, de algum modo, influência sobre a
implementação do Plano.

i) Programa de implantação e controle
Finalmente, nesta etapa dos trabalhos, é elabo-

rado o Programa de Implantação e Controle com
a indicação resumida das principais intervenções
programadas com os respectivos cronogramas de
execução, indicação de fontes de recursos e de-
mais informações necessárias.

j) Relatório-final consolidado
O trabalho se encerra quando da entrega do
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Relatório Final à Prefeitura em questão, que con-
terá, entre outros, os seguintes tópicos principais:

• Objetivos e Diretrizes;
• Sumário das Avaliações Realizadas;
• Programa de Implantação e Controle.
Em anexo devem constar os diversos Mapas

Temáticos de Avaliação, o Mapa de Zoneamento
Urbano, a Legislação proposta e os Manuais e Ro-
tinas necessários à implantação e controle do
Plano.

Hl Bases Operacionais do SIGB

Como já foi indicado anteriormente, não se
pretende, neste espaço, esgotar o assunto e as defi-
nições de sig, mas apenas situar o tipo de instru-
mento como uma técnica possível e apontar pro-
váveis áreas de aplicação dentro das utilizações
em Planejamento e Gestão Urbana.

A abordagem metodológica apresentada no
item II deixa claro, pela variedade e complexidade
das tarefas, que existe uma necessidade muito
grande de recursos técnicos confiáveis e dinâmi-
cos para a agilização dos trabalhos sobre o espaço
urbano, garantindo, além de tudo, meios para a
sua multiplicação. Esta necessidade não significa
um requisito diferente para as questões urbanas,
pois a crescente complexidade das sociedades
modernas tem gerado a necessidade de meios
cada vez mais rápidos e eficientes de visão e con-
trole dos mecanismos e estruturas que determi-
nam os processos sociais. Afortunadamente, as
técnicas industriais ligadas à informática (hardware
e software) têm conseguido respostas eficientes e
crescentemente rápidas e acessíveis para esta ques-
tão. Até mesmo intuitivamente é possível a con-
formação dessa tendência, pelo fato de que hoje
seria impossível imaginara vida sem o apoio dos
computadores, seja nas grandes organizações e
governos, seja na forma comumente conhecida
(monitor, telcado, CPU), seja como componente
de outras máquinas (relógios digitais, centrais te-
lefônicas CPA, robôs, controladores de processos
industriais, etc.).

Aproveitando-se deste dinamismo da indús-
tria de informática, a Análise Espacial tornou-se
muito importante e gerou uma ferramenta funda-
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mental, o chamado Sistema de Informações Geo-
gráficas (SIG, GIS ou Geoprocessamento). O su-
porte da informática ampliou exponencialmente a
importância dos dados geograficamente referen-
ciados, fazendo com que o planejamento estraté-
gico, em qualquer nível de decisão, passasse a de-
pender direta e crescente mente da Análise Espa-
cial e dos sistemas integrantes deste processo de
análise. Registre-se que informações geográficas
podem ser um valioso investimento a longo prazo,
mas para que sejam usadas de modo mais efetivo,
devem ser integradas, e deve ser garantida a inte-
gridade dos seus dados e dos fundamentos das
áreas de trabalho. Deve-se dispor de um ambiente
adequado para a entrada, gerenciamento, análise
e apresentação dos dados, de forma adaptada aos
padrões pretendidos, sem comprometer a linha de
trabalho.

Qualquer Atlas, na forma até hoje conhecida,
é um tipo de SIG. Ele apresenta um conjunto va-
riado de dados e informações vindos de diversas
fontes e com elementos comuns que permitem sua
indexação e referenciação. A novidade dos últi-
mos anos é a utilização do computador, que agiliza
a coleta dos dados e automatiza a cartografia, per-
mitindo velocidade e confiabilidade no cruza-
mento das informações e nas simulações preten-
didas. Assim, para o que interessa neste texto, o
SIG poderia ser descrito como um sistema que in-
corpora um banco de dados, um conjunto de pro-
gramas (software) que efetuam as análises geo-
gráficas dos dados e um meio físico para a opera- .
ção (hardware).

O SIG é, na atualidade, por definição, um sis-
tema destinado ao processamento de dados refe-
renciados geograficamente, desde sua coleta ou
geração, até a saída, na forma de mapas, relatóri-
os, etc., permitindo ainda sua estocagem e mani-
pulação, o que viabiliza a utilização das informa-
ções geográficas como investimento precioso.
Um SIG sempre lida com informações relativas a
eventos ou acidentes definidos no espaço geográ-
fico que, portanto, são mapeáveis por algum meio.
Exemplos: um poste, uma rua, uma divisa políti-
co-administrativa, uma epidemia, um índice de
escolaridade, uma rede hidrográfica, etc. Não se
deve permitir a confusão entre SIG e computação
gráfica. Nesta última estão reunidos, por exem-

plo, sistemas de AM/FM (Automated Mapping/
Facilities Mangement, ou Mapeamento Automá-
tico/Adminstração de Equipamentos) e, princi pal-
mente, de CAD (Computer Aided Design, ou De-
senho Auxiliado por Computador). O SIG é mais
amplo, permite o processamento e cruzamento de
informações espaciais de forma complexa, e pode
utilizar elementos dos outros sistemas para atingir
seus objetivos.

Para ser realmente efetivo e cumprir o papel
acima proposto, o SIG deve ser de fácil utilização
e deve permitir modulações e ampliações que po-
dem ocorrer no tempo, de acordo com o aumento
das necessidades de gerenciamento e processa-
mento de informações. É tendência irreversível,
que todos os instrumentos de informática cami-
nham na direção da simplificação de uso, aliado
ao aumento do poder de processamento.

Verifica-se, portanto, que a ferramenta SIG
será, crescentemente, o instrumento primordial da
elaboração dos Planos Urbanos, por exemplo, e de
todos os demais planos e estudos que se utilizem
de informações espacialmente referenciados.

A maioria dos dados e informações requeridos
para a elaboração de um Plano Diretor de Organi-
zação Físico-territorial Urbana são de natureza al-
fanumérica, mas devem estar geograficamente
associados às feições de um mapa base. O SIG
precisa manipular eficientemente a entrada de tais
dados e informações em um banco de dados,
transformando-os, posteriormente, em atributos
espacialmente referenciados. Da mesma forma, a
precisão e exatidão, freqüentemente exigidas pela
Cartografia, deverão ser satisfatoriamente obti-
das através do SIG, pois os dados no sistema serão
tão precisos quanto os dados de entrada armaze-
nados. Além disso, deve haver uma perfeita inte-
gração das informações no SIG, o que está suge-
rido na Figura 2. Todas as variáveis espaciais
características do Geoprocessamento estão pre-
sentes como pontos de abordagem nos Planos
Diretores e a velocidade para o seu acesso e atua-
lização representa diferencial marcante em favor
dos municípios que contarem com a informatização
do setor.

Observe-se que diversas expressões e termos
característicos desta área da informática estão
sendo introduzidos, um tanto aleatoriamente, nes-
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te texto. Mas como TEIXEIRA et alii (l992y21,
por exemplo, na sua Introdução aos Sistemas de
Informação Geográfica, listam, de forma clara e
acessível, os elementos componentes do SIG e
estabelecem definições e diferenciações precisas
paradado, informação, entidade, atributo, estru-
tura raster, estrutura vetorial, etc., e não sendo
objetivo deste texto, não serão aqui tentadas novas
definições ou esclarecimentos a este respeito, a
não ser a integração proposta na Figura 2.

Figura 2
Integração de Informações no SIG

IV Recursos Técnicos e Humanos

A realização das tarefas relacionadas com a
elaboração do plano requer ferramentas especiais
que potencializem o trabalho de uma Equipe Téc-
nica mínima, de modo a fazer face aos requisitos
técnicos e operacionais que envol vem a sua elabo-
ração. Um Plano como o acima proposto e descri-
to, absorve, com exclusividade, o trabalho da
Equipe Técnica por um prazo inferior a doze me-
ses, desde que trabalhando com os processos tra-
dicionais, principalmente os de mapeamento e
elaboração gráfica. Espera-se conseguir, com o
apoio da informática e do sistema de processamento
de imagens proporcionado pelo SIG, reduzir este
prazo para, aproximadamente, seis meses, ou
metade do tempo atualmente requerido. Não se
espera uma redução maior neste prazo, porquanto
algumas das tarefas não dependem de maior rapi-
dez na formulação técnica, mas do "amadureci-
mento" das idéias junto à comunidade e aos técni-

(2) TEIXEIRA, Amandio Luís de Almeida et aJii. Introdução aos sistemas de informação geográfica. Rio Claro, 1992. 80 p.
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cos e autoridades municipais. A própria fase de
coleta de informações é usada, freqüentemente,
para a divulgação e explicação do trabalho a ser
executado. Entretanto, com o uso do SIG, há a
certeza de que haverá menor absorção dos esfor-
ços técnicos, pela multiplicação da produtividade
de cada um, além de maior confiabilidade no que
for produzido.

Este item é destinado, portanto, à discrimina-
ção de tais ferramentas especiais e dos cargos e
atividades que estarão afetadas a cada um dos
profissionais que integrarão a Equipe Técnica do
Trabalho. Ao final deste item estará inserida a ma-
triz de utilização da Equipe Técnica com o resu-
mo das quantidades de homens/hora a serem em-
pregados durante a realização do trabalho de ela-
boração de um Plano Diretor e a mesma informa-
ção relativa à tarefa ora proposta de adaptação do
SIG ao Planejamento urbano.

A) Recursos Humanos
Esboça-se aqui um pequeno rol das tarefas bá-

sicas a serem executadas porcada um. A estaequi-
pe mínima, serão agregados outros profissionais,
na medida em que diferentes tarefas antes realiza-
das por outros setores da Prefeitura tiverem que
ser supervisionadas pelos responsáveis pelo Pla-
no Diretor. Da mesma forma, as facilidades do
SIG na gestão municipal ensejarão atividades an-
tes inexistentes, mas que se tomarão viáveis pela
presença desta poderosa ferramenta.

Quadro 03
Matriz de Utilização da Equipe Técnica

Equipe Técnica Tempo em Meses Total de
I 2 3 4 5 6 Horas
Dias Úteis Acumulados
20 40 60 80 100 120

Supervisor Geral 40 40 40 40 40 40 240

Coordenador Local 160 160 160 160 160 160 960

SupervisoresSetoriais 160 160 160 160 160 160 960

Operadores 320 320 320 320 320 320 1.920

Auxiliares Adrni- 320 320 320 320 320 320 1.920
nistrativos

Total Geral I.croum l.cromo uro um 6.000
Obs.: Os valores estão expressos em homens/hora.
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o dimensionamento sugerido para a Equipe

Técnica é o seguinte (Quadro 03), respeitada uma
certa hierarquia que permita o aprimoramento
metodológico e a interiorização dos conhecimen-
tos relativos à questão:

Equipe:
a) Um Supervisor Geral: Geógrafo ou Arquiteto

(Curriculum de urbanistas):
Caberão ao Supervisor Geral, além da respon-

sabilidade de articulação da equipe com a Prefei-
tura e demais agentes envolvidos na tomada de
decisões conjuntas e afetas aos trabalhos, a defi-
nição e procedimentos a serem seguidos pelo pes-
soal envol vido, e o acompanhamento e supervisão
geral do Plano, inclusive das atividades relativas
às adaptações ao SIG. O Supervisor Geral deverá
orientar a equipe na aplicação da Metodologia
proposta e na orientação sistemática da realização
de cada tarefa necessária. Assim, a Supervisão
Geral deverá estar a cargo de um Urbanista traba-
lhando em regime de tempo parcial, devendo
cumprir um mínimo de 40 (quarenta) homens/
hora por mês durante o período necessário à ela-
boração do projeto.

b) Um Coordenador Local: Geógrafo ou Arquite-
to (Curriculum de urbanistas)
À Coordenação Local caberá a responsabili-

dade pela execução dos trabalhos e pelo estabele-
cimento das suas diretrizes operacionais. Ao Co-
ordenador Local caberá, portanto, o acompanha-
mento das atividades, tanto nos aspectos qualita-
tivos como quantitativos, de modo a garantir o
cumprimento das obrigações assumidas pela equi-
pe. Caberão ao Coordenador Local as tarefas es-
pecíficas ligadas ao Planejamento Físico-teritorial
que se constitui na unidade central de articulação
de todo o projeto. A Coordenação Local estará a
cargo de um técnico de nível superior, com forma-
ção em Urbanismo, com experiência na condução
de trabalhos semelhantes e conhecimentos dos
recursos e limitações técnicas de um SIG. Deverá
ser contratado em regime de tempo integral, resi-
dir no Município no período de elaboração do
Plano e cumprir um total de 160 (cento e sessenta)
homens/hora por mês, durante o período previsto.

c) Dois Supervisores Setoriais: Geógrafo, Arqui-
teto, Engenheiro, Economista, Profissional da
área de informática, etc. (conforme o setor)
Participarão da Equipe um Supervisor de Pla-

nejamento Setorial e um Supervisor de Informáti-
ca. Estes Supervisores deverão ser alocados atra-
vés de contratos de consultoria. Suas tarefas esta-
rão relacionadas com as avaliações e propostas
dos aspectos econômico-social e administrativo
do Município, com a adequação e implementação
das referências gráficas e cartográficas e com a in-
tegração de todas as propostas e ações sob a con-
figuração permitida e proporcionada pelo SIG uti-
lizado.

d) Dois Operadores
Todo o material levantado deverá ser organi-

zado em mapas temáticos específicos. Da mesma
forma, as propostas, sempre que possível, serão
apresentadas através de mapas, quadros ou gráfi-
cos. Estas tarefas estarão a cargo de dois operado-
res que exercerão suas atividades durante toda a
duração do projeto, em regime de tempo integral,
perfazendo um total de 160 (cento e sessenta) ho-
mens/hora por mês, cada. Estes dois profissionais
devem ter experiência em operação de microcom-
putadores, noções de cartografia urbana e alguma
prática de operação do SIG.

e) Dois Auxiliares Administrativos
Está programada a utilização de dois auxilia-

res em serviços administrativos de escritório e de
secretaria para apoiar a execução do projeto em
seu conjunto. Estes auxiliares participam da equi-
pe em regime de tempo integral, num total de 160
(cento e sessenta) homens/hora por mês, cada, e
devem ser contratados na cidade. Devem ser trei-
nados e instruídos para, no futuro, se transforma-
rem em operadores.

B) Recursos Técnicos
Os equipamentos e programas de informática

variam e evoluem em velocidades que tomam
difícil o estabelecimento de padrões duradouros
no que se refere aos requisitos de hardware e soft-
ware. Entretanto, sem o risco de erro, existem ho-
je, no mercado nacional, equipamentos que su-
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portam, satisfatoriamente, expenencias InICIaiS
de geoprocessamento, que permitem a migração
para outros equipamentos mais poderosos e mo-
dernos, quando as necessidades de processamento
do município assim o exigirem. Basear a implan-
tação do SrG em equipamentos convencionais, de
tecnologia difundida e de operação facilitada apre-
senta vantagens inegáveis quando se trata de cida-
des do interior, onde a velocidade das inovações é
menor que nos grandes centros. Também não se
pode desprezar a garantia oferecida pelo conheci-
mento generalizado que já se acumulou com o uso
de tais máquinas.

Desta forma, a sugestão que se faz a seguir, de
equipamentos e programas, não deve ser encarada
como mais que isto: sugestão. Outras alternativas
existem para diferentes orçamentos e graus de co-
nhecimento de programação, operação e manu-
tenção. MEDErROS & JÁCOMO (1993)(31,por
exemplo, trazem uma importante referência a ser
considerada e uma discussão mais detalhada a es-
te respeito, nos Anais do VII Simpósio Brasileiro
de Sensoriamento Remoto. O mesmo é feito por
TEIXEIRA et alo (I 992)C4l.

a) requisitos mínimos de Hardware
• Um microcomputador compatível com o PC-
AT 80.486, com, no mínimo, 16 Mb de me-
mória RAM; uma unidade de disco rígido de
500 Mb a l Gb; uma unidade de disco flexível
de 5 e 114HD (1,2 Mb); uma unidade de disco
flexível de 3,5" Hd (1,4 Mb); uma unidade de
fita streamer; um monitor de video padrão
CGA ou Hércules, monocromático e um mo-
nitor de video colorido, de alta resolução, pa-
drão SVGA, de ]6";

• Um mouse;
• Um scanner tamanho A-4, de mesa;
• Uma impressora matricial, paralela, 132 co-

lunas e 300 cps, no mínimo;
• Uma impressora a laser;
• Uma mesa digitalizadora, tamanho A-I, no

mínimo;
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• Um plotter de, no mínimo, 8 cores;
• Uma placa aceleradora especial para o con-
trole do SrG;

• Cabos, placas e demais dispositivos de cone-
xão.

b) Requisitos mínimos de Software
• Sistema operacional DOS 5 ou mais recente;
• Ambiente operacional Windows 3.1 ou mais
recente;

• Uma versão atual de um SrG compatível com
o hardware acima especificado e que conte
com módulo de CAD;

• Uma versão recente de editor de textos tipo
Word para Windows;

• Uma versão recente de soft auxiliar de dese-
nho, tipo Corel Draw;

• Uma versão recente de Planilha de Cálculos
tipo Excell;

• Uma versão recente de gerenciador de banco
de dados tipo FoxPro;

• Uma versão recente de reconhecedor de ca-
racteres (OCR) tipo Onion Multireader.

c) Requisitos mínimos de apoio
Para o deslocamento da Equipe nas etapas de

pesquisas em capo e para os demais deslocamen-
tos de pessoal necessários à rápida execução de
tarefas, é previsto um veículo de passageiros, tipo
Kombi, que deverá estar à disposição da Equipe
Técnica. Além disso, necessita-se da seguinte lis-
ta de equipamentos e materiais:

• Uma cârnera de video, formato VHS;
• Um aparelho de TV, em cores;
• Um aparelho reprodutor de videocassete;
• Um retroprojetor de transparências;
• Uma cârnera fotográfica de 35 mm, tipo
reflex mono-objetiva;

• Um projetor de slides;
• Um aparelho gravador de som;
• Duzentos disquetes de 3,5'HD;
• Duzentos disquetes de 5, 1/4'HD;
• Um estereoscópio de espelho;

(3) MEDEIROS, José Simeão de, JÁCOMO, Alarico Antônio. Breve discussão a respeito da implantação de laboratórios de
geoprocessamento e sensoriamento remoto no Programa do Zoneamento Ecológico Econômico (ZEE). In: SBSR (7: Curitiba,
1993) Anais ... Curitiba, 1993. p. 23-27.

(4) TEIXEIRA, Amandio Luís de Almeida et alii. Introdução aos sistemas de informação geográfica. Rio Claro, 1992. 80 p.
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• Um estereoscópio de bolso;
•Material cartográfico de base (aerofotos, orto-
fotocartas, plantas, mapas, imagens geoor-
bitais, etc.);

• Filmes cartográficos;
• Trinta fitas cassete de áudio;
• Trinta fitas cassete de video;
• Material de consumo e de desenho.

V Cronograma de Execução

o Quadro 04, a seguir, resume o tempo previs-
to para a execução das atividades programadas
que integram o roteiro dos trabalhos, sem incluir
o tempo destinado a eventual treinamento da
Equipe no uso do GIS, considerando este conheci-
mento como pré-condição para sua composição.

• Serviços de terceiros;
• Diárias e passagens;
• Combustível e manutenção de veículos;
• Consultoria e manutenção de informática;
• Serviços de reprodução e de encadernação;
• Despesas eventuais.

VII Considerações Finais

Já se viu que o assunto é extenso e exige suces-
sivas abordagens, com detalhamentos mais preci-
sos e orientados segundo as necessidades de im-
plementação. Acredita-se, entretanto, que o que
foi dito acima sirva de referência para os próximos
trabalhos de exploração metodológica, tanto da
questão urbana quanto das técnicas de informáti-
ca aplicadas ao seu desenvolvimento. O que se
leu, por exemplo, foi uma tentati va de generaliza-

Quadro 04
Cronograma de Execução

Atividades Tempo em Dias Úteis Total de Dias
Úteis por

20 40 60 80 100 120 Atividade

Instalação do escritório técnico local <=><=> 10

Preparação de cartografia básica <=><=> <=><=><=><=> 30

Levantamentos preliminares <=><=> <=><=> 20

Elaboração do plano de pesquisas <=><=> 10

Levantamento, organização e avaliação de informa- ~ 40
ções; elaboração do relatório técnico 01

Seminário de avaliação com a participação da comu- <=> 05
nidade

Complementação de informações e elaboração do <=> ~ 25
relatório técnico 02; realização de seminário técnico

Elaboração do plano de uso e ocupação do solo, legis ~ ~ 40
lação e programas de implantação e controle, elabora-
ção do relatório final; realização do seminário final
com a comunidade

Apresentação de relatórios 129 129 129

Obs.: ~ Cada símbolo representa uma semana de cinco dias úteis.

[9 Semana prevista para entrega de Relatórios.

VI Itens de Orçamento

• Custo de pessoal e encargos sociais;
• Material permanente;
• Material de consumo;
• Material de desenho;

ção teórica de duas experiências práticas muito
importantes. A primeira aconteceu em Santa Cata-
rina, onde o autor teve a oportunidade de iniciar
uma metodologia de elaboração de Planos Direto-
res para pequenos municípios, utilizando uma es-
trutura de cursos, treinamentos e consultoria, con-
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tando com uma equipe central reduzida e multipli-
cando conhecimentos pelo interior do Estado. Es-
ta experiência foi, inclusive, adotada pelo Banco
Mundial, e suas referências foram registradas na
publicação Programa Catarinense de Desenvol-
vimento Urbano; Descrições e Conceitos'?". A
segunda, mais atual, também se inicia em Santa
Catarina e tem continuidade em Minas Gerais, no
Instituto de Geociências Aplicadas - IGA, onde
está em desenvolvimento a tentativa de implanta-
ção de um sistema de cartografia digital e de geo-
processamento adequado a uma realidade concre-
ta e muito específica, pois o IGA tem uma tradição
de mais de cem anos de produção de trabalhos
geográficos e cartográficos de alta qualidade e as
novas técnicas têm que garantir, no mínimo, a
qualidade e a produtividade já conhecida e obtida
hoje. Além do que, o IGA hoje também inicia a
elaboração de Planos Diretores, com grande su-
cesso.

Neste caminho de registrar experiências e avan-
çar em tentativas, novos textos devem ser apre-
sentados, brevemente, tentando abordar com al-
gum detalhamento, entre outros, os seguintes te-
mas:

• análise das tecnologias disponíveis: integra-
ção de problemas e necessidades de GIS;

Resumo

o autor procura, através do SIC ou geoproces-
samento, estabelecer bases metodológicas e operaci-
onais para a elaboração de planos e projetos urbanos
e processo de gestão, avaliação e controle de resulta-
dos de ações sobre o espaço urbano. O geôgrafo é
apontado como 'integrante de equipes de planejamen-
to urbano.
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• homogeneização dos entendimentos da apli-
cação do geoprocessamento entre os diversos
órgãos usuários: conciliação de prioridades e
importâncias; estruturas, responsabilidades e
relacionamento;

• atualização das informações e manutenção
das bases de dados: diversidade, dispersão e
desatualização de dados;

• compartilhamento e segurança das informa-
ções (acessos seletivos); a informação como
elemento de poder);

• metodologia de levantamento de informa-
ções: sistemática de projeções para planeja-
mentos.

VII Bibliografia de Apoio, Consulta e
Referência

A bibliografia relacionada serviu para embasar
este texto, mas é mais abrangente, constituindo a
lista inicial para se trabalhar a questão urbana.
Novamente é útil ressaltar que ela não esgota o
assunto nem pretende encerrá-lo. É apenas uma
contribuição preliminar, que deve ser ampliada e
enriquecida.

Abstract

The author attempts to establisli methodological
and operational foundations for the elaboration of
urban plans and projects, and management evaluation
and control processes concerning action on the urban
space, through CIS or geoprocessing. The geographer
is pointed out as a member of a town planning staff.
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